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MANDATO 

Bacelar propõe eleição 
O senador Rui Bacelar 

(PMDB-BA) anunciou on­
tem que já está concluída 
sua proposta à Constituinte 
no sentido de que o pbvo se­
ja convocado para escolher 
pelo voto o novo presidente 
da República 120 dias de­
pois de promulgada a nova 
Constituição. 

Caso seja cumprida a 
previsão de que a nova 
Constituição poderá ser 
promulgada a 15 de novem­
bro deste ano. o povo brasi­
leiro seria convocado para 
ir às urnas a 15 de março do 
próximo ano, para eleger 
pela primeira vez em 27 
anos o presidente da Repú­
blica. Proposta idêntica à 
de Bacelar foi anunciada 
na semana passada pelo 
deputado Adylson Mota 
(PDS-RS). 

O senador Rui Bacelar 
sustenta que o atual Gover-

Dornelles quer 
apoio a Sarney 
Rio — O deputado consti­

tuinte Francisco DorneUles 
(PFL-RJ) disse ontem que 
os partidos que integram a 
Aliança Democrática de­
vem encontrar posições co­
muns, no sentido do fortale­
cimento do presidente José 
Sarney. Ele considera im­
portante o apoio ao Presi­
dente para a solução das di­
ficuldades por que passa o 
Pais. No plano económico, 
ele se declarou favorável à 
unificação do comando da 
economia, ficando as deci­
sões centralizadas no Mi­
nistério da Fazenda, por­
que acredita que a dualida­
de de comando impede o 
processo decisório eficaz. 

No atual momento, o ex-
ministro da Fazenda afir­
ma ser imprescindível o 
crescimento e, para isso, 
aponta como necessária a 
sustentação de uma políti­
ca fiscal e monetária de 
grande austeridade. Na 
sua opinião, o equilíbrio de 
contas públicas e a conten­
ção dos gastos no Tesouro 
são fatores essências ao 
combate à inflação. Ele 
também aponta como me­
dida fundamental o esforço 
no sentido da privatização 
da economia. Ele defende a 
privatização de todas as 
empresas que não tenham 
razões históricas politicas 
ou económicas para existi­
rem. 

Dornelles garante que o 
déficit absorve hoje um 
montante muito grande de 
recursos que poderiam ser 
canalizados para progra­
mas na área social, e ain­
da, nos campos da seguran­
ça pública, do saneamento 
e da justiça. Segundo ele, o 
Governo deveria intensifi­
car um programa de priva­
tização da economia. 

O deputado acha que pa­
ra a superação da crise 
económica é importante a 
coincidência das eleições 
para a Presidência da Re­
pública, para o Senado e a 
Câmara dos Deputados e 
para os governos esta­
duais. Ele aponta como 
ideal a fixação do mandato 
do presidente Sarney em 
seis anos. 

no é de transição e assim 
terá cumprido plenamente 
suas funções ao ser pro­
mulgada a nova Constitui­
ção, que funcionará como 
um "divisor de águas entre 
o Brasil do arbítrio, do pas­
sado, e o Brasil novo, já vi­
vendo a plenitude demo­
crática". 

Deve se acrescentar a is­
so — disse Bacelar — a 
anomalia que representa 

termos um presidente da 
República eleito por via in-
direta, quando todos os ou­
tros mandatários foram es­
colhidos por voto direto. 
Quero lembrar, ainda, que 
não existe qualquer impe­
dimento jurídico ou ético 
para que nossa proposta se­
ja acolhida. 

O senador baiano argu­
menta que a Constituinte é 
soberana para fixar o man-

Carone consulta o Supremo 
O ex-deputado Jorge 

Carone ingressou com re­
presentação no Supremo 
Tribunal Federal para 
que a corte se manifeste 
"de forma definitiva" so­
bre a duração do manda­
to do presidente Sarney. 

Carone sustenta que 
"permanece, pois, a hipó­

tese de um dano poten­
cial, configurado no con­
flito de competências, 
sem prejuízo do entendi­
mento de que não há co­
mo aceitar-se e admitir-
se que o mandato do Pre­
sidente da República, ora 
em exercício, possa ser 
objeto de redução". 

dato presidencial futuro e 
decidir como julgar conve­
niente quanto à duração do 
mandato em curso. Bace­
lar contesta a tese segundo 
à qual o mandato de Sarney 
não poderia ser reduzido 
por se tratar de um direito 
adquirido. 

Rui Bacelar afirma que 
não pode haver direito ad­
quirido contra a nova Cons­
tituição. Acrescentou que, 
do ponto de vista ético, ne­
nhum compromisso moral 
impede a redução do man­
dato do presidente Sarney. 

— Ao contrário, como já 
demonstramos, compro­
missos éticos é que deter­
minam essa redução, dis­
se, lembrando que as prin­
cipais lideranças da Alian­
ça Democrática considera­
ram o mandato presiden­
cial de seis anos um mero 
acidente, 

Prazo é maio, afirma SanfAnna 
O líder do Governo e da 

Maioria na Câmara, depu­
tado Carlos SanfAnna, dis­
se ontem, depois de anali­
sar com o presidente José 
Sarney a situação politica 
do País, que é importante a 
fixação do mandato presi­
dencial até o mês de maio, 
porque é necessário uma 
definição para a negocia­
ção da divida externa com 
os bancos credores. 

Para SanfAnna, o tempo 
ideal do mandato ê de seis 
anos, como fixa a atual 
Constituição. Ele disse que 
vem consultando os políti­
cos do PMDB para saber 
qual a tendência. Até o mo­

mento ele já ouviu os políti­
cos pertencentes ao grupo 
Tancredo Neves e todos são 
favoráveis à manutenção 
do atual período. 

O deputado disse, que 
teoricamente, o presidente 
Sarney tem o apoio da clas­
se política, lembrando que 
o PMDB tem 303 parlamen­
tares, enquanto o PFL pos­
sui 134, e mais alguns do 
PTB, que recentemente 
acertou o seu apoio ao Go­
verno, em troca da partici­
pação no conselho politico e 
na equipe ministerial. 

Quanto ao apoio do povo, 
SanfAnna acha que a po­

pularidade vai voltar, co­
mo no início do Plano Cru­
zado, dentro de três a qua­
tro meses, quando os pro­
blemas económicos estive­
rem contornados. Ele tam­
bém considera normal a 
queda da confiança do po­
vo, porque esse fato está 
sempre ligado "aos proble­
mas conjunturais e flutuan­
tes". Sarney, de acordo 
com SanfAnna, sempre foi 
bem recebido por onde pas­
sou, e citou o exemplo de 
Sergipe, onde no dia 6 últi­
mo, ele foi efusivamente 
aplaudido em Canindé de 
São Francisco, quando 
inaugurou a noVa cidade. 

Brossard critica New York Umes 
Porto Alegre — O minis­

tro da Justiça, Paulo Bros­
sard. considerou "injurio­
sa" às Forças Armadas na­
cionais a previsão, em edi­
torial do jornal americano 
The New York Times, de 
que o País estaria na imi­
nência de um golpe militar. 
"As Forças Armadas têm 
sido exemplares na difícil 
fase de transição que a Na­
ção atravessa", afirmou o 
ministro em seu artigo se­
manal publicado pelo jor­

nal Zero Hora. "Em ne­
nhum momento eles falta­
ram um milímetro ao com­
promisso nacional concebi­
do pelo saudoso presidente 
Tancredo Neves e proces­
sado de maneira impecável 
pelo presidente José Sar­
ney". 

O ministro observou que 
nem sempre a imprensa 
americana prima pela boa 
informação e que sua acei­
tação como um "dogma", é 
exemplo de "mentalidade 

passiva e subserviente, que 
parece adotar o desastre e 
è capaz de preferir uma 
manchete funesta a uma 
notícia alvissareira para o 
País". Brossard lamentou 
que o compromisso com a 
transição democrática seja 
esquecido pelos que "em­
pregam com abundância o 
jargão democrático, mas 
que se empenham, cons­
cientemente ou inconscien­
temente, em dificultar o 
processo". 

Depois do retorno de São Paulo, onde 
participou no sábado de uma reu­
nião com os empresários no haras de 
Mathias Machline, presidente do 
Grupo Sharp, o presidente José Sar­

ney sentiu um "ligeiro desconforto" no peito do 
pé esquerdo, obrigando-o receber algumas pes­
soas com o pé fora do sapato (foto). 

De acordo com o secretário de Imprensa da 
Presidência da República, após exame de radio­
grafia, realizado no Intervalo do almoço, sob a 
supervisão do coronel-médico Messias de Araú­
jo, foi constatado a presença de um "esporão do 
calcâneo", o osso que forma o calcanhar, de 
acordo com o parecer médico. O problema foi 
considerado "insignificante" pelos especialis­
tas. 

O fato foi descoberto quando as portas do gabi­
nete do presidente Sarney foram abertas para 
que os cinegràf istas e os fotógrafos registrassem 
a audiência com o presidente da Federação das 
Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul, Luis 
Carlos Mandelli. 

Lysâneas 
Maciel 
Cassado em 77 

retorna à Câmara 
defendendo uma 
rigorosa auditoria 
para investigar a 
origem da divida. 

Lysâneas Dias Ma­
ciel (PDT-RJ), 60 
anos, retorna à 

Câmara com 36 mil 913 
votos. Pastor evangélico, 
cassado em 1977 pelo en­
tão presidente Ernesto 
Geisel, ele exilou-se na 
Suíça onde passou a tra­
balhar no Conselho Mun­
dial de Igrejas. Nos dois 
mandados (71 a 75 e 75 a 
77) que exerceu pelo 
PMDB durante o regime 
militar, com seu tempe­
ramento agressivo, Lysâ­
neas destacou-se na defe­
sa dos direitos humanos. 
Retornou ao Brasil em 
1978, filiando-se inicial­
mente ao Partido dos 
Trabalhadores, legenda 
pela qual disputou o Go­
verno do Estado do Rio de 
Janeiro em 1982. Passado 
o pleito, imcompatibiliza-
do com diversas corren­
tes petistas, aderiu ao 
PDT. 

Mineiro de família tra­
dicional, casado, três fi­
lhos, Lysâneas está entre 
aqueles que defendem a 
realização de eleições di-
retas para a Presidência 
da República logo após a 
promulgação da nova 
Constituição. O deputado, 
que durante as discussões 
do Regimento Interno 

apresentou uma proposta 
proibindo expressamente 
os militares de se pronun­
ciarem acerca de maté­
ria que esteja submetida 
à apreciação da Consti­
tuinte, faz questão de res­
salvar que não é contra os 
militares "e sim contra o 
militarismo". Esse é um 
dos temas sobre os quais 
pretende se debruçar, su­
gerindo emendas que ga­
rantam a redução dos or­
çamentos militares. 

Para Lysâneas, a mera 
e simples condenação pe­
la justiça americana do 
empresário Tony Ge-
bauer, o condutor das ne­
gociações do Brasil com o 
credor, justificaria a ins­
talação de uma imediata 
auditoria para investigar 
a origem da dívida. "Foi 
ele quem fixou o maior 
"spread" do mundo", de­
nuncia Lysâneas, pedindo 
uma completa investiga­
ção, "para apurar inclu­
sive, a responsabilidade 
dos seus comparsas bra­
sileiros". Feita a audito­
ria, ele acha que o Brasil 
estaria em melhores con­
dições para negociar o 
pagamento do principal, 
que calcula que anda em 
torno dos 58 bilhões de dó­
lares. 

Arnaldo 
Prieto 

Ministro do Trabalho 
no governo Geisel, 
é parlamentarista e 
defende o mandato 
de seis anos para o 
presidente Sarney 

Arnaldo da Costa 
Prieto (PFL-RS). 
56 a n o s , e x -

ministro do Trabalho no 
Governo Geisel, volta à 
Câmara após 12 anos. de­
pois de uma rápida passa­
gem (79 e 80) pelo Tribu­
nal de Contas da União. 
Engenheiro civil, ele co­
meçou sua carreira políti­
ca elegendo-se em 1959 
vereador pelo PDC em 
São Leopoldo. Em 1962, 
disputou uma cadeira na 
Assembleia Legislativa 
gaúcha, ficando na pri­
meira suplência. Foi, en­
tão, convidado a assumir 
a Secretaria do Trabalho 
e Habitação pelo gover­
nador lido Meneghettl. 

Com o eleitorado con­
centrado na região do Va­
le dos Sinos, ele foi eleito 
pela primeira vez deputa­
do federal em 1966, 
reelegendo-se em 1970, 
pela legenda da Arena, 
exercendo a Secretaria 
Geral do partido de 69 a 
74. quando foi nomeado 
ministro do Trabalho pelo 
presidente Geisel. 

Casado, cinco filhos, de 
temperamento modera­
do, ele orgulha-se de ter 
criado durante sua gestão 
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à frente do Ministério, as 
Cohabs e o Sistema Na­
cional de Emprego (Sine) 
e de ter favorecido a 
aprovação da lei que au­
mentou para 30 dias as fé­
rias dos assalariados. 

Prieto acha que o presi­
dente José Sarney deve 
cumprir integralmente o 
seu mandato de seis anos. 
observando que a mesma 
Constituição que fixou es­
se período estabeleceu 
também a duração dos 
mandatos dos parlamen­
tares. "Se mexermos no 
mandato do Presidente, 
deveremos mexer no de 
todo mundo", argumenta 
ele, defendendo cinco 
anos para os sucessores 
de Sarney. 

Parlamentarista, ele 
acha que a sua adoção vai 
ensejar a criação de um 
"esquema de contrapeso, 
já que a possibilidade de 
dissolução do Parlamen­
to, mesmo que • restrita, 
favorece o equilíbrio en­
tre os poderes". Em rela­
ção ao voto distrital. Prie­
to, que já foi favorável à 
sua implantação, confes­
sa que hoje está "reestu­
dando" o assunto. 

É preciso dividir 
responsabilidades 

ERALDO TINOCO 

Ao contrário do que foi in­
cutido no pensamento da 
maioria do povo brasilei­
ro, a Constituinte não tra­
rá no seu produto final a 
solução pronta e acabada 
de todos os males que afli­
gem a nossa sociedade. 
Tenho manifestado em 
várias oportunidades que 
muitos dos problemas en­
contrados pela Nova Re­
pública não deveriam ter 
esperado pela Nova Carta 
para serem equacionados, como a reforma tributária, 
por exemplo, desde quando dois preciosos anos foram 
desperdiçados sem uma profunda reformulação neste 
e em vários outros aspectos da vida brasileira. 

Como isso não ocorreu, temos que aproveitar ao má­
ximo esta oportunidade para adoção das medidas tão 
reclamadas pelo nosso povo, incluindo no texto consti­
tucional os parâmetros básicos para a organização da 
sociedade que almejamos para nós e que sonhamos pa­
ra as gerações futuras. 

Dentre os pontos que considero de importância fun­
damental estão os aspectos relacionados com as fun­
ções do Estado. A formidável interferência do ente es­
tatal na vida cotidiana do cidadão deve ser contida de 
tal forma que, tanto no campo económico quanto no so­
cial, funcionem de forma mais adequada os mecanis­
mos de atuação e defesa da própria sociedade, como as 
regras de mercado, no campo económico, e as institui­
ções civis, como sindicatos, associações, cooperativas, 
e t c , na defesa dos interessses da coletividade. 

Quanto à atuação do Estado, é imperioso que sejam 
fixados os parâmetros da sua atuação, inclusive com a 
perfeita definição das responsabilidades de cada nível 
de governo. Hoje, o que ocorre é um verdadeiro caos na 
atuação dos diversos segmentos governamentais, des­
de quando a superposição de funções é a tónica domi­
nante, sempre conduzindo a outra anomalia grave: a 
descontinuidade administrativa. 

Diferentes órgãos cumprindo as mesmas tarefas 
conduzem a dois prejuízos: primeiro o desperdício, tão 
comum na atuação do Estado, que sangra o contribuin­
te de maneira brutal, sem uma contrapartida adequa­
da nos serviços oferecidos. A carga tributária sobre os 
ombros do cidadão brasileiro é das mais pesadas em 
termos mundiais, enquanto a nossa máquina adminis­
trativa é das mais obsoletas e ineficientes. Em segun­
do lugar, pela falta de definição nas responsabilidades 
de cada esfera de poder, fica o cidadão inteiramente 
desprovido de meios para reclamar dos seus direitos. 

Tomemos o setor educacional como exemplo. Diga­
mos o ensino obrigatório dos 7 aos 14 anos, que é exigi­
do na atual Constituição. Quem deve ser responsabili­
zado pelos 7 milhões de pequenos brasileiros que estão 
fora da escola? E a União? São os Estados? Os Mu­
nicípios? Não encontramos respostas prontas a estas 
indagações porque simplesmente não existem indica­
dores no texto constitucional, nem definições claras na 
legislação ordinária, para caracterizar qual o nível de 
governo que está obrigado ao cumprimento da exigên­
cia da própria Carta Magna. Esta mesma questão pode 
ser estendida para todos os demais setores de atuação 
do Estado. A falta de respostas será sempre a mesma. 
Examinemos a área da saúde, do saneamento básico, 
do transporte coletivo, enfim de todos os setores que in­
terferem cotidianamente na vida de cada cidadão, que 
encontraremos a mesma situação. 

Então, para sanar esse problema tão significativo só 
vemos uma saída: o novo texto constitucional deve tra­
zer indicadores claros a respeito das atribuições de ca­
da nível de governo, o que representará as bases con­
cretas para uma verdadeira reforma administrativa, 
simplificando a máquina governamental, eliminando 
superposições e desperdícios e oferecendo ao cidadão 
— e este é o ponto fundamental — as condições de exi­
gir dos poderes públicos o cumprimento das suas reais 
responsabilidades. 

Ê de se notar que, ocorrendo uma fixação nos limites 
de atuação da União, dos Estados e dos Municípios, po­
deremos chegar a outra definição importante: como 
devem ser distribuídos os recursos públicos. Toda uma 
reflexão a respeito da origem e das aplicações dos re­
cursos provenientes da sociedade para sustento da má­
quina burocrática e realização dos investimentos ne­
cessários ao desenvolvimento do País, deverá ser o 
ponto de partida para a definição da atuação do Esta­
do. E, neste processo, definindo-se as responsabilida­
des de cada nível do governo, poderemos chegar mais 
facilmente ao equacionamento da carga tributária jus­
ta e de como os recursos devem ser distribuídos. Em 
última análise, após a fixação dos parâmetros para 
uma verdadeira reforma administrativa, teríamos a 
base sólida para chegarmos a um dos pontos mais 
sensíveis de todo o processo de mudança: a reforma 
tributária. 

Se a opção for, como defendemos, um amplo proces­
so de descentralização administrativa, com as funções 
que reclamam atendimento mais imediato ficando 
com o Município, aquelas que implicam em soluções 
técnicas mais complexas ficando com os Estados e as 
ações que envolvem grandes investimentos ou uma 
ação integrada de maior amplitude ficando com a 
União; ocorrerá concomitantemente o processo de des­
centralização da aplicação dos recursos públicos, feita 
coin base nas prioridades que a sociedade definir e 
uma correlação apropriada entre as responsabilidades 
e os recursos disponíveis. 

Somente assim o cidadão poderá exigir, com êxito, o 
cumprimento das responsabilidades governamentais, 
e os administradores poderão dar informações preci­
sas acerca das suas limitações. E o que se pode alme­
jar para uma sadia convivência povo/governo, num 
processo, batizado pelo modismo, de transparência 
nas ações do Estado. 

Eraldo Tinoco é deputado pelo PFL da Bahia 

Comissão ficará 
atenta à dívida 

A bancada do PMDB na 
Constituinte, em sua reu­
nião de amanhã, deve for­
mar comissão de deputa-, 
dos para acompanhar a ne­
gociação da dívida externa 
junto ao Governo. Moção 
nesse sentido vai ser apre­
sentada por deputados do 
grupo progressista, que ar­
ticularam sucesso à candi­
datura do senador Mário 
Covas (SP) na disputa pela 
liderança do partido na 
Constituinte. 

O principal objetivo 
político do grupo, agora, é 
viabilizar o lançamento de 
Covas como candidato do 
PMDB à Presidência da 
República. O mandato má­
ximo admitido para o pre­
sidente Sarney é de quatro 
anos. Outra intenção é pro­
mover maior abertura do 
partido em relação à socie­
dade. 

Eliminar o "cupulismo" 
— decisões tomadas pela 
cúpula partidária sem con­
sulta às bancadas. Unidos 
em torno desse ideal, depu­
tados identificados como 
progressistas passaram a 
se reunir, em caráter sigi­
loso, há um mês. Alguns 
nomes: Agasslz Almeida 

(PB), António Pedrosa 
(SP), Cássio Cunha Lima 
(PB), Cristina Tavaresj 
(PE) , Fernando Lyra 
(PE). Hélio Duque (PR). 
João Natal (GO) e Nelton 
Frledrich(PR). 

O discurso de Covas na 
reunião que o escolheu 
lider foi o momento culmi­
nante do processo de insa­
tisfação de parte da banca­
da com as lideranças do 
partido. "Era preciso rom­
per o circulo de ferro que 
fechava o PMDB",conta 
Agassiz de Almeida. 

Além disso, nas sucessi­
vas reuniões que mantive­
ram, os deputados progres­
sistas faziam um coro de 
lamentações contra a ma­
neira de o deputado Ulys-
ses Guimarães conduzir o 
partido. 

Os progressistas acredi­
tam que Covas é o candida­
to a presidente da Repúbli­
ca do PMDB renovado. A 
vitória do senador de oito 
milhões de votos rompeu o 
centralismo partidário e. 
pelo menos por enquanto, 
afasta o risco de interven­
ção direta do Executivo na 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte. _ 


